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ACORDO DE COOPERACAO E ASSISTENCIA MUTUA ENTRE
~ AS AUTORIDADES PORTUARIAS INTERAMERICANAS -

PREAMBULO

OS ESTADOS MEMBROS DA COMISSAO INTERAMERICANA DE PORTOS (CIP),
CONSIDERANDO: o

Que a Carta da Organizagio dos Estados Americanos (OEA) estabelece como um de

seus propdsitos essenciais promover, por meio da agéo cooperatlva o desenvolvimento
econdmico, socnal e cultural de seus Estados membros;

Que a Comissdo Interamericana de Portos do Conselho Interamericano de
Desenvolvimento Integral (CIDI), da Organizacdo dos Estados Americanos, tem como
objetivo fundamental servir de foro interamericano permanente dos Estados membros da
OEA para o fortalecimento da cooperagio hemisférica, visando ao desenvolvimento do
setor portudrio com a ativa participagéo e colaboragdo do setor privado, e implementa suas

atividades levando em conta as prioridades do Plano Estratégico de Cooperagéo Solidaria do
CiDI; .

Que a antiga Conferéncia Portuéria Interamericana, em sua Oitava Reunido, realizada
em San Pedro Sula, Honduras, em 1993, aprovou a resolucdo CIES/PUERTOS/RES. 4 (VIII-
93), .psla qual recomendou aos Estados membros que adotassem um convénio de
cooperacdo e assistdéncia mitua entre as autoridades portudrias interamericanas; e que,.
para este fim, a Secretaria Técnica apresentou, em 1994, um projeto de acordo & Comissdo
Técnica Permanente de Portos e que, depois de estudé |o e revé-lo, em sua XVIl Reunido,
realizada em Barbados, em junho de 1995, aprovou a resolugdo COM/PUERTOS/RES. 10
(XVUI-95]), pela qual se aprovou o projeto de Acordo de Cooperagio e Assisténcia Matua
entre as Autoridades Portuénas lnteramerlcanas e se encarregou a Secretaria Técn;ca de
elaborar o texto definitivo;

Que a abertura econa_mica, a liberalizag8o comercial, os processos de integragio =
econdmica e a modernizagdo da administragdo publica que vivem os pafses interamericanos
fazem com que a transferéncia de experiéncias e o intercambio de idéias e metodoldgias
.entre eles requeiram procedimentos expeditos, de mutuo apoio e implementagédo das
mudangas macroecondmicas que vive o mundo e que, além disso, permitam incentivar a
cooperagdo, como instrumentos bésicos que fortalegcam as relages entre os Estados e
povos, com vistas ao dasenvolvamento interamericano harmonioso e integral;

Que os Estados membros, cientes da necessidade de modernizar e adequar os
" sistemas portuérlos interamericanos, para dispor de servigos flexiveis, rapidos, seguros e
econdmicos que facilitem o comércio internacional, resolveram unir seus esforgos, abrindo
diversas alternativas de cooperagio que lhes permita acelerar os processos de
modernizagdo, para o qual- é necessério estabelecer um regulamento-quadro que se

considera conveniente seja regida pelas normas do seguinte AAcordo de Codperagdo e

Assisténcia Mdtua entre as autondades portudrias interamericanas, doravante denominado
AAcordo=,

ACORDAM O SEGUINTE:

CAPITULO |
DEFINICOES

Artigo 1. Para os fins deste Acordo, devero ser levadas em -conta as _seguintes
definigdes:




a. . Autoridade portudria nacional: organismo - governamental dos Estados

membros encarregado. de administrar, supervisionar ou coordenar o sistema
portuéno nac:onal

b. © Administragdo portudria: organismo publico ou privado encarregado da

- administragéo de um porto ou de um c¢dhjunto de portos em um Estado
membro

c.. Estados membros: todos os que fazem parte da Organizagdo dos.Estados

Americanos (OEA),

-d.  Estados partes: todos os Estados que hajam concordado em obrigar-se
mediante o presente Acordo, tendo manifestado sua anuéncia em
conformidade com um dos procedimentos previstos no artigo 21, nos termos
exigidos por suas respectivas leis. .

e. ~ Comisséo: a Comisséo Interamericana de Portos da OEA.

f. Comissdo Executiva: érgdo encarregado de executar as politicas da Comiss&o.

g. Secretaria da CIP: dependéncia da Secretaria-Geral da OEA encarregada de
‘prestar & CIP os servigos previstos no Regulamento da CIP, aprovado pelo
CIDI.

CAPITULO Il

OBJETIVOS E AMBITO DE ACAQ

Artigo 2. Este Acordo tem como objetivo principal promover a cooperagdo e assisténcia
matua em todas as 4reas da atividade portudria, a fim dé contribuir para que os Estados
membros contem com sistemas portuarios modernos, flexiveis, economicamente
produtivos, ‘eficientes, eficazes, rapidos e seguros, e facilitar a adogdo de uma politica
portudria interamericana compativel com os esforgos e processos de integracdo
interamericana. :

-Artigo-3. Este Acordo abrange todas as dreas da atividade portudria que tenham relagéo
com a politica, normatividade, administrag8o, investimento, tarifagédo, automatizagéo,
-comercializagdo, operagdo, seguranga, meio ambiente, recursos humanos e demais
assuntos relacionados com a modernizagéo portuéria.

\

CAPITULO It

MODALIDADES GERAIS DA COOPERACAO E ASSISTENCIA MUTUA

Artigo 4, A cooperagdo e assistdncia mutua do Acordo seréo prestadas por meio do
intercdmbio de informagdes e documentac;ag, da assisténcia técnica direta e do treinamento
e formagdo do pessoal.

Artigo 5. Os Estados partes, por meio da autoridade portudria nacional, designardo um
escritorio de ligagdo e um oficial de ligag@o responséaveis pela aplicagéo deste Acordo. Esta
informacgéo ser4 proporcionada, por escrito, & Secretaria da CIP, para que a complle e a
distribua periodicamente aos escritérios de ligagéo dos Estadcs partes



INTERCANIBIO DE INFORMACOES E DOCUMENTACAD

Artigo 6, 0¢ Estados partes compilarBo e manterfo atualizado, de forma pernmanente,
um compéndio de informacées e documentacBo sobre as dreas da atividade portudria, que
serd forngcido avs demals Estados partes ¢ intercambiado com sles,

Artigo 7. Os Estados partes promoverfo o interclmbic permanente do compéndio de
informacdes e documentacio portudda.

Artigo 8. Os Estados partes remeterfio anualmente & Sseoretaria da CIP ¢ compéndio de
informaedes ¢ documentaciio nas areas da atividade portudria, o qual serd de uso pablico, 8
fira de que o divulgus e publique periodicaments, sujelto & sua disponibilidade orcameniaria.
Alérn disso, com essas informagdes e documentacho, & Secrotaria da CIP constituird um
Banco de dados portuario imteramericans. Todos os Estados partes terfio agesso direto ao
banco de dados, mediante solicitacBo por escrite a Seoretaria da CIP.

Asrtigo 9. Os Estados partes colaboraro entre  si, proporcionando  informandes e
documentaclo, mediante solichacBo por escrito dirigida ao escritérin de ligaclo de um
Estado parte designado de conformidade com o artigo 5. Ag informacBes e documentacio
proporcionadas pelos Estados partes serfo de uso pablico, a ndo ser que o Estado parte que
as formecsr disponha o contrario,

CAPITULO YV

ASSISTENCIA TECNICA DIRETA

Artign 10, Os Estados partes prestarfo assisténela téonica direta, designando peritos
racionals, para gue levem a cabo assessoramentios, consultorias, atividades docentes e
participem de eventos especiais, ¢ oferecendo oulras formas de assisténcia nas diversas
areas da atividade portudria,  As condicBes para a assisténola técnica direta serfio
determinadas mediante acordo entre os Estados contratantes interessados.

Artigo 1. O Estado parte que desejar obter a prestacdo de assisténcia téonica direta de
outre Estado parte que estyja disposto a presta-a, comunicar-se-a por escrito, com a
suficiente antecedéncia ¢ proporcionando a seguinte informacio: a} objetive da assisténcia
tecnica direta; by produto final esperado; ©) requisitos e ntimers de peritos requeridos; d)
iocal onde serd levada a cabo a assisténcia téonica, sua duracio e dates; e disponibilidade
de remuneracio para peritos; [} oferecimento de passagens s despesas de manutencio para
peritos; gl contribuicdes de contrapartida em termos de mobilidade local, pessoal,
comunicaches, eto.; ¢ ht outras informacdes relevantes. O Estado parte que estiver
disposto a prestar a assisténcia téenica direta solicitada compromaete-se a responder
oficiaiments & solicitagBo num prazo ndo supserior a 30 diss consecutivos an recsbimento
da solicitagln. Os Estedos partes, nor intermédio dos escritdrios de ligagio das sutaridades
portudrias nacionals, deverdo estabelecer as condicGes para custesr as despesss de
assisténcia tdoniva direta.

Brtige 12, Os Estados partes comprometem-se a enviar § Secretaria da CIWF o curricuium
vitag dos peritos portudrios nacionais, a fim de que esta possa estabelecer e manter
atushizado urn banco de dados de peritos portudrios Interamericanos. As informacdes deste
banco de dados estardo & digposiclio dos Extados partes,

Artigo 13, A Secretaria da CIP recomendard aos Estados partes, guando solicitado, as
nonnas gerats 8 as condicbes scondmicas que deverfo reger a execuglo destas atividades
e assisténeia téonica direta, a fim de que selam realizadas 3 custos razedvels & mnm
espirito de cooperacdo ¢ assisténeia mitua entre os Estados partes.




Artigo 14. A Secretaria da CIP solicitar4, quando necessério, a cooperagdo_na forma de
recursos humanos, materiais e financeiros dos organismos regionais e internacionais de

cooperagdo, publicos e privados, para realizar e reforgar os programas de assisténcia
técnica direta sohcntados pelos Estados partes.

CAPITULO VI

TREINAMENTO E FORMACAO DO PESSOAL

Artigo 15. O treinamento e formag8o do pessoal da &rea portuéria dos Estados partes é
uma das principais formas de cooperagdo e assisténcia mutua, que serd prestada mediante
cursos, semindrios, estdgios e cursos praticos nos locais de trabalho, bem. como outras
‘modalidades nas areas da atividade portuéria.

Artigo 16. Os Estados partes comprometem-se a propiciar a realizag8o, em seus
territérios, de atividades de treinamento e formagéo do pessoal da 4rea portuéria no ambito
regional e interamericano, na medida do possivel.

Artigo 17. Os Estados partes deverdo atribuir alta prioridade ao treinamento e formagio

de seu pessoal da 4rea portuaria nas atividades organizadas pela Secretaria da CiP, bem
como nas atividades levadas a cabo nos demais Estados membros.

CAPITULO VI

FUNCOES DAS AUTORIDADES. PaRTUARIAS NACIONAIS
E DA SECRETARIA DA CIP:

Artigo 18.  As autoridades portuérias nacionais prestardo a cooperacdo solicitada para a
consecucdo dos objetivos deste Acordo. Nesté sentido, terdo a seu cargo o escritdrio de .
ligagdo e, por seu intermédio, comprometem-se a manter estreito vinculo com as
administragGes portudrias de seu pals, proporcionando-thes as informagdes pertinentes de
conformidade com este Acordo e velando pelo fiel cumprimento das disposigdes nele
previstas. Além disso, manter&o constante comunicag8o com os escritérios de ligagdo dos
- outros Estados partes e com a Secretaria da CIP.

Artigo 19. A Secretaria da CIP, além das fungdes a ela atribuidas nos artigos anteriores,
serd, de acordo com os recursos orgamentérios disponlveis, o organismo encarregado de
manter um canal permanente de comunicagdo com as autoridades portuarias nacionais e
com os escritérios de ligacdo de cada Estado parte e terd a atribuigdo de propor
modificagdes aos termos da cooperacdo e assisténcia mitua deste Acordo. A Secretaria
. da CIP também serd responsével pelo acompanhamento e continuidade do cumprimento
deste Acordo e pela revis&o peri6édica de suas normas e resultados.

CAPITULO ViiI
PROCEDIMEN'I_'O PARA PARTICIPAR DO ACORDO

Artlgo 20. O presente Acordo, ap6s aprovado pela maioria dos Estados membfos em
sess#o plenaria da Comissdo, estar4 aberto 3 assinatura dos Estados membros da CIP.




Artigo 21. Os Estados membros podem adquirir a condu;ao de partes “do presente
Acordo medlante

a. assinatura ndo sujeita a ratificagBo, aceitag&o ou aprovacéo;

. : *

b. assinatura - sujeita a ratificagdo, aceitag8o ou aprovagdo, seguida de
ratificagdo, aceitagio ou aprovagéo; ou

c. adeséo. )

A ratificagao, éceitacéo aprovagéo.ou ades&o sera formalizada mediante depdsito
do correspondente instrumento na Secretaria-Geral da Organizagéo dos Estados
Americanos, em sua conducao de depositério..

Artlgo 22. Os Estados partes poderfio formular reservas ao presente Acordo no
momento de sua assinatura, aprovacéo, ratificagdo ou adesdo, desde que as reservas ndo

sejam incompativeis com o objeto e os propdsitos do Acordo e que versem sobre uma ou
mais disposigbes especificas. :

~ CAPITULO IX

MODIFICAGAQ E SOLUCAO DE CONTROVERSIAS

Artigo 23. Reformas ao presente Acordo s6 poderao ser adotadas em sessdo plenéria da
Comisséo, mediante a anuéncia da maioria dos Estados partes. As reformas entrardo em
vigor nos mesmos termos e de acordo com os procedlmentos estabelecidos no artigo 21.

Os instrumentos em que constem as modlflcacoes seréo apensos COMO anexos ao presente
Acordo

Artlgo-24. . Qualquer controvérsia que émam_a da aplicagdo ou interpretagdo do presente
Acordo ou da execugdo das atividades que lhe sejam pertinentes deverd ser resolvida

mediante negociagdo direta entre os Estados partes pertinentes. As controvérsias que n3o
possam ser resolvidas mediante negociago direta serdo submetidas ao procednmento

- arbitral que os Estados partes venham a. convir.

CAPITULO X

VIGENCIA E DURACAO

Artigo 25, O presente Acordo entrard em vigor no trigésimo dia a partir da data em que
os Estados tenham passado a fazer parte do mesmo. Quanto aos, demais Estados, entraré

em: vigor no trigésimo dia a partir da data em que estes tenham expressado sua anuéncua,

em conformidade com alguma das modalidades previstas no artlgo 21

Anlgo 26. 0 presente Acordo terad duragdo |ndef|n|da, mas qualquer Estado parte
poderéd denuncia-lo. O instrumento de denlncia ser4d depositado na Secretaria-Geral da
Organizagdo dos Estados Americanos. Decorrido um ano da data da dendncia, os efeitos do
Acordo cessardo para o Estado denunciante e subsistirdo para os demais Estados partes.
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Artigo 27. © mstrumento onglnal do presente Acordo, cujos textos em espanho!

francés, inglés e portugués sﬁo igualmente auténticos, serd depositado ne Secretaria-Geral

“da’ Orgamzac,:éo ‘dos Estados Americanos, a gual, nos termos do artigo 102 de sua Carta,

enviaré cépia certlflcada do seu fexto & Sacretaria- Geral das Nagdes Unidas para fins de

_registro e pubhcacﬁo. A Secretaria Geral da Orgamzaqéo .dos Estados Amencanos notificara -
os Estados membros da CIP a respeito das assinaturas, dos: depésttos de instrumentos de - -

ratificagéo, aceltagﬁo aprovacéo, adesfo e denunc:a e das reservas que sejam formuladas»’

a0 presente Acordo, bem como das reformas a0 mesmo



ACUERDO DE COOPERACION Y ASISTENCIA MUTUA ENTRE LAS
AUTORIDADES PORTUAR!AS INTERAMERICANAS

_ PREAMBULO

: ' # .
LOS ESTADOS MIEMBROS DE LA COMISION INTERAMERICANA DE PUERTOS (CIP),

CONSIDERANDO:

Que la Carta de la Organizacién de los Estados Americanos (OEA) establece como uno
de sus objetivos centrales el promover, por medio de la accién cooperativa, el desarrollo
econdmico, social y cultural de sus Estados miembros;

Que la Comisién Interamericana de Puertos del Consejo Interamericano para el
Desarrollo Integral {CIDI} de la Organizacién de los Estados Americanos tiene como objetivo
fundamental servir de foro interamericano permanente de los Estados miembros de la OEA para
el fortalecimiento de la cooperacion hemisférica para el desarrollo del sector portuario, con la
participacién y colaboracién activas del sector privado, e implementa sus actividades teniendo
en cuenta las prioridades del Plan Estratégico de Cooperacion Solidaria del CIDI;

Que la Conferencia Portuaria Interamericana, -6rgano predecesor de la CIP- en su Vili
reunién, celebrada: en San Pedro Sula, Honduras en 1993, aprobé la Resolucion
CIES/PUERTOS/Res. 4 (VIII-93), por la que recomendé a los Estados miembros adoptar un
- sistema de cooperacién y asistencia mutua entre las autoridades portuarias interamericanas.
Que a tal efecto, la Secretarfa Técnica present6 en 1994 un proyecto de Acuerdo al Comité
Técnico Permanente de Puertos, y que luego de estudiarlo y revisarlo, en su XVII reunién
. celebrada en Barbados en junio de 1995, aprobé la resolucion COM/PUERTOS/Res. 10 (XVII-

95), por la que se aprueba el proyecto de Acuerdo de Cooperacion y Asistencia Mutua entre
las- Autoridades Portuarias Interamericanas, encomendéndole a la- Secretaria Técnica la
confeccién del texto definitivo;

Qus la apertura econdmica, la liberalizacién comercial, los procesos de integracion
econdmica y la modernizacion de la administracién publica que viven los palses
interamericanos, hacen que el traspaso de experiencias y el intercambio de ideas vy
metodologfas entre ellos requiera de procedimientos expeditos, de mutuo apoyo e
implementacién de los cambios macroeconémicos que vive el mundo y que, asimismo, permita
incentivar la cooperacién, como herramienta basica que fortalezca las relaciones entre los
.Estados y pueblos, en aras del desarrollo arménico e integral interamericano;

Que los Estados miembros son conscientes de la necesidad de modernizar y adecuar
los sistemas portuarios interamericanos, para disponer de servicios flexibles, répidos, seguros
y econdmicos que faciliten el comercio internacional, por lo que han resueito unificar sus
esfuerzos, abriendo diversas alternativas de cooperacién que les permita acelerar los procesos
de modarnizacién, para lo cual es necesario establecer una regulacién marco que se estima
conveniente sea regida-por las normas del siguiente' “Acuerdo de Cooperacion y Asistencia
Mutua entre las Autoridades Portuarias Interamericanas” en adelante, “el Acuerdo”,

1
ACUERDAN:

CAPITULO |

DEFINICIONES

Articulo 1. Para los efectos del Acuerdo se deberdn tener presentes las siguientes
definiciones: : :



a. Autoridad Portuaria Nacional: el organismo gubernamental de los Estados

miembros encargado de admmlstrar, supervnsar o coordinar el sistema portuario
naclonal

b. Administracion Porfcuaria: el organismo plblco o privado encargado de la
administracién de un puerto o de un conjunto de puertos en un Estado miembro.

c. Estados miembros: todos aquellos que forman parte de la Orgahizacién de los
Estados Americanos (OEA}. '

d. Estados Partes: todos aquellos que hayan consentido en obligarse por el

' presente Acuerdo, habiendo manifestado su consentimiento de acuerdo con
alguno de los procedimientos prewstos en el articulo 21, segln lo.exijan sus
respectivas Ieguslacnones

e. Comisién: la Comisién Interamericana de Puertos de la QEA.

f. Comité Ejecutivo: el 6rgano encargado de ejecutar las polfticas de la Comision.

g. Secretaria de la CIP: Dependencia de la Secretaria General de la OEA, encargada
de brindar a la CIP, los servicios previstos en el Reglamento de la CIP, aprobado
por el CIDI.

CAPITULO 1l

OBJETIVOS Y CAMPO DE ACCION

Articulo 2. - El Acuerdo tiene como objetivo central promover la cooperacion y asistencia
mutua en todas las areas del quehacer portuario; las que estan orientadas a coadyuvar a que
los Estados miembros cuenten con sistemas portuarios modernos, flexibles, econémicamente
productivos, eficientes, eficaces, rapidos y seguros; y a facilitar la adopcién de una palitica
portuaria interamericana compatible con los esfuerzos y procesos de integracion
interamericana.

_Articulo 3. EI Acuerdo abarca todas las 4reas del quehacer portuario que tengan relacién
‘con la polftica, normatividad, administracion, inversiones, tarifacion, automatizacion,

comercializacion, operaciones; seguridad, medio ambiente, recursos humanos y demés temas
relacionados con fa modernizacién portuaria,

CAPITULO Il

MODALIDADES GENERALES DE LA COOPERACION Y ASISTENCIA MUTUA

Articulo 4. La cooperacién y asistencia mutua del Acuerdo se brindard por medio del
intercambio de informacién y. documentacién, de la asnstencna técnica directa, y de la
capacitacién y formacnén del personal.

Articulo 5. Los Estados Partes, a través de la Autoridad Portuaria Nacional, designaréan una
Oficina de Enlace y un Oficial de Enlace responsables de la aplicacién del Acuerdo. Esta
informacién seré suministrada por escrito a la Secretarfa de la CIP para que la compile y
distribuya regularmente entre las Oficinas de Enlace de los Estados Partes



CAPITULO IV

INTERCAMBIO’ DE INFORM_ACION Y DOCUMENTACION
Articulo 8. Los Estados Partes recopilardn y mantendran acttializado, en forma permanente,
un compendio de informacion y documentacién sobre las areas del quehacer portuario.

Articulo 7. Los Estados Partes promoveran un intercambio permanente del compendio de
informaci6n y documentacién portuaria.

Articulo 8. Los Estados Partes remitiran anualmente a la Secretaria de la CIP el compendio
de informacién y documentacion en las &reas del quehacer portuario, el cual sers de uso
publico a fin de que sujeto a su disponibilidad presupuestaria, sea divulgado y publicado
regularmente. Asimismo, con dicha informacién y documentacién, la Secretarfa de la CIP ha
de conformar un Banco de Datos Portuario Interamericano. Todos los Estados Partes tendran
acceso directo al banco de datos, previa solicitud escrita a la Secretaria de la CIP.

Articulo 9. Los Estados Partes colaborardn entre sf, suministrandose informacion y
documentacién, previa solicitud escrita de la Oficina de Enlace de un Estado Parte, designada
conforme al articulo 5. La informacién y documentacién suministrada por los Estados Partes

seré de uso publico, salvo que el Estado que efectda la entrega establezca disposiciéon en
contrario. '

CAPITULO V

ASISTENCIA TECNICA DIRECTA

Articulo 10, Los Estados Partes se prestaran asistencia técnica directa, asignando, para tal
efecto, expertos nacionales para que lleven a cabo asesorias, consultorias, actividades
docentes, participen en eventos especiales, y realicen otras formas de asistencia en las
distintas éreas del quehacer portuario. Las condiciones para la asistencia técnica directa seran
establecidas por acuerdos especificos entre los Estados Partes involucrados.

" Articulo 11. El Estado Parte que desee obtener la prestacion de asistencia técnica directa
de otro Estado Parte que esté dispuesto a brindarla, se lo comunicara en forma escrita, con
la suficiente anticipacion y espegificando la siguiente informacién: (a) objetivo de la asistencia
técnica diracta; (b} producto final esperado; (c) requisitos y nimero de expertos requeridos;
(d) lugar donde se llevara a cabo la asistencia técnica, duracién y fechas de la misma; (e)
disponibilidad de remuneracién-para expertos; {f) ofrecimiento de pasajes y gastos de estadia
para expertos; (g} aportes de contraparte en términos de movilidad local, personal,
comunicaciones, etc. y, {h) otra informacion de relevancia. El Estado Parte que esté dispuesto
a prestar la asistencia técnica directa requerida se compromete a contestar oficialmente la
solicitud en un plazo no mayor a los 30 dfas calendario de recibida la solicitud. Los Estados
Partes, a través de las Oficinas de Enlace de las Autoridades Portuarias Nacionales, deberan
establecer las condiciones para cubrir los costos de las asistencias técnicas directas.

Articulo 12. Los Estados Partes se comprometen a enviar a la Secretaria de la CIP el
curriculum vitae de expertos portuarios nacionales a fin de que ésta establezca y mantenga
vigente un Banco de Datos de Expertos Portuarios Interamericanos. La informacién de este
banco de datos estaré a disposicién de los Estados Partes.

Articulo 13. La Secretarla de la CIP recomendar4 a los Estados Partes, cuando sea requerida,
las normas generales y las condiciones econdmicas que deberan regir en la ejecucion de estas
actividades de asistencia técnica directa, a fin de que se concreten a costos razonables y
dentro de un espfritu de cooperacién y asistencia mutua entre los Estados Partes.



Articulo 14. La Secretaria de la CIP solicitard, cuando sea necesario, la cooperacién en
recursos humanos, materiales y economicos de los organismos regionales e internacionales de
cooperacnén publicos y privados, para desarrollar y reforzar los programas de asustenma
" técnica directa que los Estados partes le requieran.

-

CAPITULO VI

CAPACITACION Y FORMACION DEL PERSONAL

Articulo 15. La capacitacion y formacién del persona! del 4rea portuaria de los Estados
Partes es una de las principales formas de cooperacién y asistencia mutua, que se llevaré a
cabo a través de cursos, seminarios, talleres, pasantfas, practicas en los lugares de trabajos,
y otras modalidades sobre las &reas del quehacer portuario,

Articulo 18. Los Estados Partes se comprometen a propiciar la realizacién en sus territorios
de actividades de capacitacion y formaci6n del personal del drea portuaria a nivel regional e
mteramencano en la medida de sus posibilidades.

Articulo 17. Los Estados Partes deberan brindar alta prioridad a la capacitacién y formacion

de su personal del 4rea portuaria en las actividades que organiza la Secretarfa de la CIP, asf
como en aquellas actividades que se lleven a cabo en los demé4s Estados miembros.

CAPITULO VI

FUNCIONES DE LAS AUTORIDADE_S PORTUARIAS NACIONALES
Y DE LA SECRETARIA DE LA CIP >

Articulo 18. Las Autoridades Portuarias Nacionales brindaran la cooperacion requerida para
el logro de los objetivos de este Acuerdo. A tal efecto, tendran a su cargo la Oficina de
Enlace, y a través de ella, se comprometen a mantener un estrecho vinculo con las
Administraciones Portuarias de su pals, suministrandoles la informacion pertinente de este
Acuerdo, y velando por el fiel cumplimiento de las disposiciones que consagra el mismo.
Asimismo, mantendran una fluida comunicacién con las Oficinas de Enlace de los otros Estados
Partes y con la Secretarfa de la CIP.

.

Articulo 19. La Secretarfa de la CIP, en-adicién a las funciones que se le encomienda en los
articulos precedentes, serd, de acuerdo a sus posibilidades presupuestarias, el organismo
encargado de mantener un canal permanente de comunicacién con las Autoridades Portuarias
Nacionales y con las Oficinas de Enlace de cada Estado Parte, y tendra la atiibucién de
proponer modificaciones a los términos de la cooperacién y asistencia mutua de este Acuerdo.
La Secretaria de la CIP también. dar& seguimiento y continuidad al cumplimiento de este
Acuerdo y a la revisién periddica de sus normas y resultados.

CAPITULO Vili

' PROCEDIMIENTO PARA SER PARTE EN EL ACUERDO

Articulo 20. El presente Acuerdo, luego de ser aprobado por la mayoria de los Estados

miembros en una sesién plenaria de la Comisién, estaré abierto a la firma de los Estados
Miembros de la CIP.



Articulo 21. De conformidad <_:.on lo dispuesto en sus respectivas legislaciones, los
Estados Miembros podrén llegar a ser partes en el presente Acuerdo mediante:

a. La firma no sujeta a rétificacién, aceptaciéh, o aprobacién;
# .
b. La firma sujeta a ratificacién, aceptacién o aprobacién, seguida de
ratificacion, aceptacion o aprobacién, o

¢..  La adhesioén.

La ratificacién, aceptacion, aprobacion o adhesién se realizard mediante el depésito del
instrumento correspondiente en la Secretarfa General de la Organizacién de los Estados
Americanos, en su caracter de Depositaria.

Articulo 22, Los Estados Partes podran formular reservas al presente Acuerdo al momento
- de firmarlo, aprobarlo, ratificarlo o adherir a él, siempre que las reservas no sean incompatibles
con el objeto y prapésitos del Acuerdo y versen sobre una o més disposiciones especificas.

CAPITULO 1X

MODIFICACION Y éOLUCION DE CONTROVERSIAS

Articulo 23. Las reformas al presente Acuerdo sélo podran ser adoptadas en una sesién
_plenaria de la Comiigién, con el consentimiento de la mayoria de los Estados Partes. Las
- reformas entraran en vigor en los mismos términos y segtin los procedimientos establecidos
en el articulo 21. Los instrumentos en los gue consten las modlflcamones se agregar&n como
anexos al presente Acuerdo.

Articulo 24 Cualquier controversia que surja con motivo de la aplicacién o interpretaciondel
presente Acuerdo o en la ejecucién de las actividades materia del mismo debera resolverse
mediante negociacion directa entre los Estados Partes involucrados. Las controversias que no .
‘puedan solucionarse meadiante negociacién directa seran sometidas al procedimiento arbitral
que convengan los Estados involucrados.

" CAPITULO X

ENTRADA EN VIGOR Y DURACION

Articulo 25. Este presente Acuerdo entrard en vigor el trigésimo dfa a partir de la fecha en
que dos Estados hayan llegado a ser partes en el mismo. En cuanto a los Estados restantes,
entraré en vigor en el trigésimo dia a partir de la fecha en que los Estados hayan prestado su
consentimiento de acuerdo con alguna de las modalidades previstas en el articulo 21.

Articulo 26. El presente Acuerdo regird indefinidamente, pero cualquiera de los Estados
Partes podra denunciarlo. El lnstrumento de denuncia sera depositado en la Secretarfa General
de la Organizacion de los Estados Americanos. Transcurrido un afio a partir de la denuncia,

el Acuerdo cesaré sus efectos para el Estado denunciante, quedando subsistente para los
demas Estados Partes

n



—

o VArtlculo 27. EI mstrumento original del presente Acuerdo ucuyos textos espanol francés,
~inglés.y portugués son igualmente auténticos, seré depositado en Ia Sacretar{a General de la
" Orgenizacién de los Estados Arnericanos; la que enviara copia certificada de su texto para su’

. ‘registro-y pubhcaclén 2 la Sacretarla General de las Nacionas Unidas, de conformidad con el

_artfculo 102 de su Carta. La Secretaria General de |a Orgamzacnén de los Estados Americanos
‘notificar4d a los Estados Mvembros de la CIP las firmas, los’ depbsltos de instrumientos de -
.ratificacldn, aceptamén, aprobacaén adhesién y’ denuncia y las reservas. que se formularen al

, presante Acuardo, asf como !as reformas al mismo




AGREEMENT ON COOPERATION AND MUTUAL ASSISTANCE
AMONG INTER-AMERICAN PORT AUTHORITIES

PREAMBLE

»

THE MEMBER STATES OF THE INTER-AMERICAN COMMITTEE ON PORTS (CIP},
CONSIDERING:

That the Charter of the Organizétion of American States (OAS) establishes as one of
its central purposes the promotion, through cooperative action, of the economic, social,
and cultural development of its member states;

That the primary purpose of the Inter-American Committee on Ports of the Inter-
American Council for integral Development (CIDI) of the Organization of American States is
to serve as a permanent inter-American forum of the member states of the Organization,
for the strengthening of hemispheric cooperation in the area of port-sector development,
with the active participation and collaboration of the private sector. The Committee shall

carry out its activities taking into account the priorities of the Strategic Plan for Partnership
for Development;

That the Inter-American Port and Harbor Conference--the predecessor of the CIP--at
its eighth meeting held in° 1993 in San Pedro Sula, Honduras, adopted resolution
CIES/PUERTOS/Res. 4 (VIII-93), in which it recommended that the member states adopt a
system of cooperation.and mutual assistance among the inter-American port authorities.
- That, to this end, in 1994 the Technical Secretariat presented a draft agreement to the
Permanent Technical Committee on Ports, which, after studying and revising it, adopted, at
its seventeenth meeting, held in Barbados in June 1995, resolution COM/PUERTOS/Res. 10
(XVII-95), in which it approved the draft Agreement on Cooperation and Mutual Assistance

among Inter-American Port Authorities and instructed the Technical Secretariat to prepare
the final draft;

That, with the opening up of economies, trade liberalization, economic integration,
and modernization of public administration in the American countries today, the sharing of
experiences, ideas, and methodologies among them requires expeditious procedures for
mutual support and implementation of the macroeconomic changes at work in the world, as
well as the opportunity to foster cooperation as a fundamental way to strengthen relations

among states and peoples in the interest of harmonious and integral inter-American
development and

That the member states are aware of the need to modernize and adapt the inter-
American port systems to endow them with flexible, rapid, safe, and economical services
that will facilitate international trade, and have therefore decided to unify their efforts and
open a variety of avenues for cooperation that will enable them to accelerate their
modernization, for which it is necessary to establish framework regulations, which it is
considered advisable to make subject to the provisions of the following Agreement on

Cooperation ‘and Mutual Asmstance among Inter-American Port Authorities (hereinafter,
"the Agreement),”

1

HAVE AGREED AS FOLLOWS:

CHAPTER|
DEFINITIONS

Article 1. For purposes of this Agreement, the following definitions shall apply:

-1-



a. National port authority: the government agency of a member state
charged with the administration, oversight, or coordination of the
national port system. ,

o

b. Port administration: the public or private agency charged with the

administration of a port or group of ports in a member state.

c. Member states: all states that are members of the 0rgamzat|on of
American States (OAS).

d. States Parties: all states that have agreed to abide by this Agreement,
in keeping with one of the procedures set forth in Article 21,
~depending on the requirements of the state’s laws.-

e. The Commlttee: the OAS Inter-American Committee on Ports (CIP).

f. Executive Board: the organ responsible for executing Commlttee
policies.

g. Secretariat of the CIP: unit of the OAS General Secretariat responsible

- for providing the CIP with the services set forth in the Committee’s
Rules of Procedure, approved by CIDI.

CHAPTER Il

PURPOSES AND SPHERE OF ACTION

Article 2. The primary purpose of the Agreement is to promote cooperation and mujual
assistance in all areas of port activity in order to help the member states achieve modern
port systems that are modern, flexible, economically productive, efficient, effective, rapid,
and safe, and to facilitate the adoption of an inter- Amencan port policy attuned to inter-
American integration efforts and measures.

Article 3. The Agreement covers all areas of port affairs bearing on policy, regulation,

administration, investment, rate setting, automation, marketing, operations, security, the
environment, human resources, and other subjects relating to port modernization.

CHAPTER ili

GENERAL MEANS OF COOPERATIQN AND MUTUAL ASSISTANCE

Article 4. Cooperation and mutual assistance shall be given under the Agreement in the
form of exchanges of information and documentation, direct technical assistance, and
personnel instruction and training.

Article 5. Acting through its national port authority, each State Party shall designate a
liaison office and a liaison officer to handle application of the Agreement. This information
shali be provided in. writing to the Secretariat of the CIP for regular compilation and
. circulation among the liaison offices of the States Parties.



EXCHANGE OF INFORMATION AND DOCUMENTATION

Article 6. Each State Party shall compile and keep up-to-date a compendium of information

and documantation on the areas of port operations,

Article 7. Each State Party shall promete ongoing exchanges of thelr compendla of
nformation and docuimentation oan ports.

Article 8. Every year each State Party shall send its compendium of information and
documentation in the areas of port operations to the Secretariat of the CIP g0 that it may
be available to the public and, as the Secretariat’s budget permits, for regular releass and
publication.  In addition, the SBecretriat of the CIP shall use the information and
dosumentation to build a Data Bank on Inter-Armerican Ports,  All States Parties shall have
dirget access to this data bank upon written request to the Secretariat.

Article 9. The States Parties shall collaborate with one another and supply information and
dosumentation at the written request of the lialson office of a State Party, designated as

provided in Article 5. The information and decumentation supplied shall be avallable o the
public, unless the state supplying them specifies otherwise,

CHAPTER V

DIBECT TECHNICAL ASSISTANGE

Article 10, The States Parties shall render diregt technical assistance and, for that
purpose, shall designate experts from their respective countries to render advisory and
consulling services, provide instruction, participate in special events, and carry out other
forms of assistance iIn the different sreas of port operations. The conditions governing
direct technical assistance shall be established through specific agreement between the
States Parties in question.

Article 11, A State Party that wishes to receive direct technical assistance from another
State Party that is willing to provide it shall so advise the fatter in writing with suffisient
advance notice, providing the following information: {a} the purpose of the direct technical
assistance; [b) the final sutcome anticipated; (¢} the number of experts requested and other
requirernents; {d) the site, durstion, and dates of the technical assistance; {e) the
avallability of remuneration for experts; {1} the travel fares and living allowances offered to
the experts; lg} cownterpart contributions in terms of topal transportation, staffing,
cormunications, etc.; and () other pertinent information. The State Party willing to render
direct technical assistance undertakes to reply officially to the request within 30 calendar
days of s receipt. States Parties, through the liaison offices of the nativnal port
authortting, shall establish the conditions for mesting the costs of direct technical
assistance,

Article 12, The Stetes Parties undertake to send 1o the Secretariat of the CIP the curricula
vitag of their national port experts so that it may establish and keep current & Data Bank on
imer-American Port Experts.  The information in this data bank shall be available to the
States Parties.

Article 13, The Secratardat of the CIP shall recomraerd to States Partisg, when requested,
general rules and economic terms to govern the execution of these direct technical
asgistance activities, 3o that they may be performed at reasonable cost and in a spirit of
couperation and mutual assistance between States Parties.



Article 14, As necessary; the Secretariat of the CIP shall request cooperation in the form
of human, material, and financial resources from regional and international coopseration
agencies, both public and private, for the development and lmprovement of direct technical
assistance programs requested from it by the States Parties:

CHAPTER VI

PERSONNEL INSTRUCTION AND TRAINING

Article 15. One major form of cooperation and mutual assistance is the instruction and
- training of port personnel in the States Parties, which shall be provided through courses,

seminars, workshops, internships, practical workplace exercises, and other means, in the
areas of port operation.

" Article- 18. To the extent that they are able, the States Parties undertake to promote in

their territories the instruction ‘and training of port personnel at the regional and inter-
American ievels

Article 17. The States Partues shall give hlgh priority to the mstructaon and tramlng of their
port personnel in the activities organized by the Secretariat of the CIP and in those carned
~outin the other member states.

CHAPTER Vi

FUNCTIONS OF THE NATIONAL PORT AUTHORITIES
AND THE SECRETARIAT OF. THE CIP

“Article 18. Every national port authority shall provide the cooperation required for
accomplishment of the purposes of this Agreement. To this end, it shall have a liaison
office, through which it undertakes to maintain close ties with the port administrations of
its own country, supplying them with all pertinent information under this Agreement and
ensuring faithful compliance with jts provisions. It shall also maintain ongoing commu-

nication with the liaison offlces of the other States Par‘tles and w»th the Secretarlat of the

- CIP.

Article 19. In addition to the functions assigned to it in the preceding articles, the
‘Secretariat of the CIP, insofar as its budget permits, shall maintain a permanent channel of
communication with the national port authority and liaison office of -every State Party, and
shall be authorized to propose changes in the terms of cooperation and mutual assistance -
under this Agreement. The Secretariat of the CIP shall also monitor and follow up on
compliance with this Agreement and the periodic revision of its provisions and its outcome.

CHAPTER Vil

PROCEDURE FOR BECOMING A PARTY TO THE AGREEMENT

" Article 20. . When'it haé been approved by the majority of the member states at a plenary
‘session of the Committee, this Agreement will be open for signature by the member states
of the CIP. .




Article 21.  In accordance wnth their respectnve laws, member states may become states
party to this Agreement as follows:

a. Signature, not subject to ratification, acceptance, or approval;

b, Signature, subject to ratifi'cation, aeceptence, or approval followed by the
. corresponding ratification, acceptance, or approval; or

c. Accession

Ratmcatlon acceptance, or approval of this Agreement or accession thereto shail be
made by the deposit of the corresponding mstrument with the General Secretarsat of the
Organization of American States as the depository. .

Article 22, The States Parties may formulate reservations to this Agreement upon its
signature, approval, or ratification or accession thereto, provided they are not inconsistent
with theé aim and purposes of the Agreement and deal with one or more specific provisions.

CHAPTER X .

AMENDMENT AND SETTLEMENT OF DISPUTES

Article 23.  This Agreement may be amended only by a majority of the States Parties at
a plenary session of the Committee. Amendments shall enter into force.under the same
terms and . following the same procedures established in Artlcle 21. The amending
instruments shall be appended to this Agreement.

Article 24 Any dispute that may arise over the application or interpretation of this
Agreement or over the execution of activities under this Agreement shall be settled” by
direct negotiation between the States Parties in question. Disputes that cannot be settled
through direct negotiation shall be submitted to arbitration in accordance with a procedure
agreed to by the states in question.

CHAPTER X

ENTRY INTO FORCE AND DURATION

Articls 26.  This Agreement shall enter into force thirty {30) days after two states have
-become parties to the Agreement. With respect to the remaining states, it shall enter into
force thirty (30) days from the date on which the state has accepted the Agreement
through one of the modalmes set forth in Artlcle 21.

Article 26. This Agreement shali remain in effect indefinitely. However, any State Party
- may denounce it. The instrument of denunciation shall be deposited with the General
- Secretariat of the Organization of American States. One year after the denunciation, the

Agreement shall cease to be in effect for the denouncmg state but remains in effect for the
other States Parties.




thereof to the General Secratariat of the United. Natioris for ragistration .and publication,
bursuant to Article 1102 of ‘the- Umted Nations Charter.- ‘The General Sacretar

E .:‘amendments' hereto.

17 Tha originat instrument of thls Agreement the. Spamsh Enghah, Portuguese,.j L
| texts of which are equa!ly ‘authentic; shall. be -daposited with the. General
Saerata af . of the: Orgamzatnpn of American. States,” ‘which: shalt transmit cemﬁcd copies.

. ‘Organization of American States shail. notify the member states of the CIP of the signature © =
oof ‘th Agraament, ‘the _depesut ‘of - instrumants.-of - ‘ratification, accapm, - appraval,.
“anhd: denuncaatlon, or raservanons made to thns Agraemem, as waII as: ‘any S




ACCORD DE COOPERATION ET D'ASSISTANCE MUTUELLE INTERVENU
ENTRE LES 'AUTORITE_S PORTUAIRES INTERAMERICAINES

PREAMBULE
LES ETATS MEMBRES DE LA COMMISSION INTERAMERICAINE DES PORTS (CIP),
CONSIDERANT:

Que la Charte de I'Organisation des Etats Américains (OEA) a inscrit, au nombre de
ses objectifs centraux, la promotion, par le moyen d‘actions de coopération, du
développement économique, social et culture} de ses Etats membres:

Que la Commision interaméricaine des ports du Conseil interaméricain pour le
développement intégré (CIDI) de I'Organisation des Etats Américains a pour objectif
fondamental de faire office de forum interaméricain permanent des Ftats membres de I'OEA
pour le renforcement de la coopération continentale en matiére de développement portuaire,
avec la participation et la collaboration. actives du secteur privé et qu’elle met en oeuvre
ses activités en tenant compte des priorités établies par le Plan stratégique de partenariat
pour le développement du CIDI;

» Que Conférence interaméricaine des ports, -entité prédécesseur de la CIP- a
I'occasion de sa Viile Réunion, tenue & San Pedro Sula, Honduras, en 1993, a adopté la
Résolution CIES/PUERTOS/Res. 4 (VII-93), dans laquelle elle recommande aux Etats
membres d’'instaurer un systdme de coopération entre les autorités portuaires; que, 3 cet
effet, le Secrétariat technique a soumis en 1994 au Comité technique permanent des ports
un projet d'accord et que, aprés avoir étudié et révisé ledit projet, celui-ci a approuvé, lors
de sa XVile Réunion, tenue a la Barbade, en juin 1995, la Résolution COM/PUERTOS/Res.
10 (XVI-95) par laquelle il adoptait le projet d'Accord de.coopération et d’'assistance
mutuelle entre les Autorités portuaires interaméricaines, et chargeait [e Secrétariat
technique de la rédaction du texte définitif; - R
Que I'‘ouverture économique, la libéralisation des échanges, les processus
" d'intégration économique et la modernisation de la fonction publique, que connaissent les
pays américains, font que le transfert des expériences et I'échange des idées et des
méthodes entre les différents pays exigent des procédures expéditives, un appui réciproque
et une prise en compte réelle des changements macro-économiques que vit le monde, ce
qui permet également de stimuler la coopération et d'en faire un instrument fondamental
qui renforce les relations entre las Etats et les peuples, au nom du développement -
harmonique et intégral des pays américains;

Que les Ftats membres, conscients de la nécessité de moderniser et d’'adapter les
systémes portuaires interaméricains afin de se doter de services souples, rapides, sOrs et
économiques, & méme de faciliter le commerce international, ont décidé d’unir leurs efforts
par la création de diverses possibilités de coopération aptes & accélérer le processus de
modernisation. I leur faut, dé ce fait, établir un réglement-cadre qu'ils estiment devoir se
conformer aux normes de |"accord ci-dessous, “lI'Accord de
coopération et d’‘assistance mutelle .entre les autorités portuaires interaméricaine”, ci-
devant “I'Accord”,

SONT CONVENUS DE CE QUI SUIT:

CHAPITRE |
DEFINITIONS

Article 1, Aux effets du présent Accord, les définitilons suivantes sont adoptées:



a. Autorité portuaire nationalé: I'organisme gouvernemental des Etats membres
qui est chargé de I‘administration, de la supervision ou de la coordination du
systéme portuaire natlonal

b. . Administration portuaire: I'organisme publicr ou privé qui est chargé de
I"administration d'un port ou d'un ensemble de ports dans un Etat membre.

c. Etats membres: tous. ceux qui font partie de I'Organisation des. Etats
Américains (OEA).

d. Etats parties: tous ceux qui ont accepté de se soumettre & des obligations
par le biais du présent Accord et qui ont manifesté leur consentement par
- Fune quelconconque des procédures prévues a l'article 21, conformément

aux conditions établies dans leurs législations respectives.

e.  Commission: la Commission interaméricaine des. ports de I’OEA.

{. Comlté exécutif: 'organe qui est chargé de l'exécution des politiques de E]
Commission.

g. Secrétariat de la CIP: Le bureau du Secrétariat général de I'OEA, qui est

chargée de fournir a la CIP les services prévus dans le Réglement de la
Commission interamériciane des ports, adopté par le CIDI.

CHAPITRE Hl

BUTS ET CHAMP D'APPLICATION'

Article 2. L'Accord a comme objectif principal la coopération et |'assistance mutuelle
dans tous les"domaines de I'activité portuaire, notamment les domaines qui aident les Etats
membres & se doter de systdmes portuaires modernes, souples, économigquement
productifs, rentables, efficaces, rapides et sOrs; et & favoriser 'adoption d'une politique
portuaire interaméricaine compatible avec les initiatives et les processus d‘intégration entre
les pays américains.

Article 3. L'Accord couvre tous les domaines de I'activité portuaire afférents a la
politique, & la réglementation normative, & I’administration, aux investissements, a la
tarification, & l'automatisation, & la commercialisation, a I’exploitation, & la sécurité, a

I'environnement, aux ressources humames et aux autres aspects relatifs & [a modernisation
des ports.

CHAPITRE il

MODALITES GENERALES DE LA COOPERATION ET DE L'ASSISTANCE MUTUELLE
Article 4. La coopérati'on et l'assistance mutuelle sont mises en oeuvre au maoyen
déchanges d’informations et de documentation, de ['assistance technique dxrecte et
-d'actions de formation du personnel.

Article 5. - Les Etats parties, par l'intermédiaire de |"Autorité portuaire nationale,
désignent un Bureau de liaison ét un Chargé de ligison, qui auront pour tache de veiller a
I'application de I'Accord. Les informations précitées sont notifiées par écrit au Secrétariat
de la CIP qui les compile et les achemine régulizrement aux Bureaux de liaison des Etats
parties.
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CHAPITRE IV

ECHANGE D’INFORMATIONS ET DE DOCUMENTATION

Article 6.  Les Etats parties recueillent et tiennent 2 1our de maniére permanente, un
compendlum de données et de documents sur les activités des ports.

Article 7. Les Etats parties encouragent un échange permanent du compendium de
données et de documents sur les ports.

Article 8. Les Etats parties envoient chague année au Secrétariat de la CIP le
compendium de données st de documents sur les domaines intéressant |'activité portuaire,
pour qu’il soit réguligrement diffusé et publié, selon les disponibilités budgétaires. De
méme, & partir de ces données et de ces documents, le Secrétariat de la CIP doit créer une
Bangue interaméricaine de données sur les ports . Tous les Etats parties auront un accés

direct & cette banque de données, sur demande écrite adressée au préalable au Secrétariat
de la CIP.

Article 9. Les FEtats parties collaborent, en se fournissant mutuellement des
informations et de la documentation, suite & une demande écrite émanant du Bureau de
lisison d’un Etat partie, désigné conformément a I'article 5. Les informations et la
documentation que se fournissent les Etats parties seront accessibles au public, sauf dans
Ies cas ol I'Etat partie qui repond a la demande établit une dlsposmon contraire.

CHAPITRE V

ASSISTANCE TECHNIQUE DIRECTE

Article 10. Les Etats parties se prétent une assistance technique directe, en désignant a
cet effet, des experts nationaux qui interviendront en qualité de conseils, de consultants et
de formateurs ou qui participeront & des manifestations spéciales et fourniront d‘autres
formes d'assistance technique dans les différents domaines de I'activité portuaire. Les

conditions régissant l'assistance technique directe seront établies par voie d’accord entre
les Etats parties concernés.

‘Article 11. L’Etat partie qui désire recevoir une prestation d‘assistance technique directe

de la part d’un autre Etat partie disposé & la lui offrir lui adressera, dans les délais de temps
suffisants, une demande écrite précisant les informations suivantes : (a) objectif de
I'assistance technique directe; (b) résultat final escompté; (¢} nombre d’experts requis et
leur profil; {d) lieu de mise en oeuvre de |'assistance technique, durée et dates de celle-ci;
{e) rémunération disponible pour les experts; (f) offre relative aux frais de voyage et de
séjour des experts; {g) contributions de contrepartie en termes de déplacement local, de
personne!, de communications, etc., et (h) toute autre information appropriée. L’'Etat
partie, disposé 3 préter |'assistance technique directe demandée, s'engage a répondre
officiellement 3 la requéte dans un délai maximal de 30 jours & compter de la date de
réception de la requéte. Les Etats parties conviendront, par le biais des Bureaux de liaison
des Autorités portuaires nationales, des conditions de couverture des co(ts relatifs aux
actions d’assistance technique directe.

Article 12. Les Etats parties s'engagent & envoyer au Secrétariat de la CIP le curriculum
vitae des experts portuaires nationaux afin que celui-ci crée et tienne & jour une Banque de
données sur les experts portuaires interaméricains. Les informations que contiendra cette
banque de données seront tenues a la disposition des Etats parties. -



Article 13. Le Secrétariat de la CIP recommandera aux Etats parties, quand ils lui en
feront la demande, les normes générales et les conditions financiéres qui régiront la mise en
oeuvre de ces activités d'assistance technique afin que ces activités se matérialisent a des

colts raisonnables et dans un esprit de coopération et d’assfstance mutuelle entre les Etats
parties.

Article 14. Le Secrétariat de la CIP fera appe!, lorsque cela serabnécessaire, ala
coopération, sous forme de mise & disposition de ressources humaines, matérielles et
économiques, des organismes de coopération régionaux et internationaux, publics et privés,

afin de développer et de renforcer les programmes d’assistance directe que les Etats parties
lui auront soumis.

CHAPITRE VI

FORMATION DU PERSONNEL

Article 16. La formation du personnel du secteur portuaire des Etats parties est I'une des
principales formes de coopération et d’assistance réciproque. Elle sera dispensée dans le
cadre de cours, de séminaires, d'ateliers, de stages, de démonstrations pratiques sur le lieu
de travail et d'autres actions portant sur les différents domaines de |'activité portuaire.

Article 16. Les Etats parties s'engagent A favoriser, sur leur territoire et dans la mesure
de leurs possibilités, la conduite d’'actions de formation du personnel du secteur portuaire,
au niveau régional et interaméricain.

Article 17. Les Etats parties doivent accorder une haute priorité a la participation de

leurs personnels du secteur portuaire aux actions de formation organisées par le Secrétariat
de la CIP ainsi qu’a celles mises en oeuvre par les autres Etats membres. >

CHAPITRE VI

FONCTIONS DES AUTORITES PORTUAIRES NATIONALES

ET_DU SECRETARIAT DE LA CIP

Article 18. 'Les Autorités portuaires nationales offriront toute la collaboration requise
pour atteindre les objectifs de cet Accord. A cet effet, elles auront & leur charge les
Bureaux de liaison et s'engagent, par I'intermédiaire de ceux-ci, & maintenir des liens étroits
avec les Administrations portuaires de leur pays en leur fournissant les informations
pertinentes de cet Accord et en veillant & V'exécution fidéle des dispositions que consacre
ledit Accord. Elles s’engagent, de méme, & entretenir un courant de communication avec
les Bureaux de liaison des autres Etats parties et avec le Secrétariat de [a CIP.

“Article 19. Outre les fonctions qui lui sont dévolues dans les articles qui précédent, le
Secrétariat de la CIP sera, dans la mesure de ses possibilités budgétaires, |'organisme
chargé d’entretenir un courant de communication permanent avec les Autorités portuaires
nationales et avec les Bureaux de liaison de tous les Etats parties. il lui incombera de
proposer des madifications aux termes de la coopération et de |'assistance mutuelle prévus
dans le présent Accord. Le Secrétariat de la CIP sera également chargé d'assurer le suivi et
la continuité de |'application de cet Accord ainsi que de la révision périodique de ses
normes et des résultats obtenus.



CHAPITRE VIII

'PROCEDURE A SUIVRE POUR ETRE PARTIE A L'ACCORD

Article 20. Le présent Accord, une fois qu'il aura été adoﬁté par la majorité des Etats

membres, au cours d’une séance pléniere de la Commission, est ouvert & la signature des
Etats membres de la CIP.

Article 21. Conformement aux dispositions de leur législation respective, les Etats
membres peuvent devenir parties au présent Accord par : ‘

a. La signature de I’Accord non subordonnée a une ratification, acceptation ou
approbation; : .

b. La signature sous réserve d'une ratification, acceptation ou approbation,
suivie de cette ratification, acceptation ou approbation; ou

c. L'adhésion.

La ratification, acceptation, approbation ou adhésion est effectuée par le dépdt d'un
instrume_nt de ratification, d: acceptation, d'approbation ou d"adhésion au Secrétariat
général de I'Organisation des Etats Américains, en sa qualité de dépositaire.

Article 22. Les Etats parties peuvent formuler des réserves au présent Accord au
moment de le signer, de I'approuver, de le ratifier ou d'y adhérer, & condition que ces
réserves ne soient pas incompatibles avec I'objet et les buts de I'Accord et qu’elles portent
sur une ou plusieurs dispositions précises. '

CHAPITRE IX : ' >
MODIFICATION ET REGLEMENT DES DIFFERENDS

Article 23. Les amendements au présent Accord ne pourront étre adoptés que dans le
cadre d'une séance pléniére de la Commission, avec le consentement de la majorité des
Etats membres. Les amendements entreront en vigueur dans les mémes termes et
conformément aux procédures établies a I'article 21. Les instruments sur lesquels figurent
les modifications seront ajoutés en tant qu’'annexes au présent Accord.

Article 24. Tout différend qui interviendrait quant & "application ou & l'interprétation du
présent Accord ou 3 la mise en oeuvre d'activités relatives & celui-ci devra étre réglé par
voie de négociation directe entre'les Etats parties concernés. Les différends qui ne pourront

étre résolus par voie de négociation directe seront soumis aux procédures d’arbitrage dont
conviendront les Etats parties. concernés.

CHAPITRE X
ENTREE EN VIGUEUR ET DUREE DE L’ACCORD

Article 25. Le présent Accord entrera en vigueur le trentidme jour suivant la date 3
laquelle deux Etats parties seront devenus parties audit Accord. Pour les autres .Ftats, il
" entrera en vigueur le trentidme jour suivant la date ol ces Etats auront manifesté leur
consentement, selon l'une des modalités prévues & |'article 23.



Article 26.  Le présent Accord est conclu pour 'une durée indéterminée. Il pourra,

_ cependant &tre dénoncé par tout Etat partie. L'instrument de dénonciation sera déposé au
‘Secrétariat général de I'Organisation des Etats Américains, Passé un an a partir de la

-dénonciation, I’Accord cessera ses effets a I’ égard de I’ Etat . qui le dénonce mais restera en

vigueur pour les autres Etats. parties. ’

CHAPITRE Xl
- DEPOT DE L’J_NSTRUMENT ORIGINAL

_ Article 27. ' L'instrument original du présent Accord, dont Ies textes_en anglais, espagnol,

frangais et portugais sont également authentiques, sera déposé au Secrétariat général de.
lOrgamsatlon des Etats Américains, qui enverra. une copie certifisée dudit texte -au
v Secrétariat général des Nations Unies, pour enregistrement et publication, conformément &
‘ I'article 102 de sa Charte. Le Secrétariat général de 1'Organisation des Etats Américains
notifiera les Etats membres de la CIP les signatures, les dépdts d'instruments de
ratification, d”acceptation, d* approbatlon, d* adhésion ‘et de dénonciation ainsi que les

~ réserves qui seraient formulées au présent Accord ou Ies modifications qui seralent
_apportées a celui-ci.




